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Objetivo: O objetivo desta pesquisa é compreender o comportamento dos gestores em um ambiente
de auséncia de regulamentacéo contdbil especifica, analisando se esse cendrio pode estimular
a presenca do viés do status quo nas escolhas contdbeis relacionadas a um ativo com condicées
varidveis.

Método: O presente estudo foi desenvolvido por meio de uma combinagéo de estudos de caso e
entrevistas semiestruturadas com gestores fiscais de empresas brasileiras de capital aberto e de
capital fechado que apresentavam Crédito Acumulado de ICMS em suas operacées. Os dados
foram analisados por meio da andlise de discurso e triangulados com as percepcdes de um auditor
e de um analista de crédito acerca do comportamento dos gestores e das escolhas contdbeis
relacionadas ao ativo fiscal.

Resultados: Os resultados indicam que as decisdes contdbeis dos gestores em relag@o ao Crédito
Acumulado de ICMS séo influenciadas pelo viés do status quo, refletido em inconsisténcias entre
discurso e agdes, adesdo a prdticas anteriores e dependéncia de justificativas externas. O viés
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mostrou-se mais evidente em empresas de capital fechado, enquanto o monitoramento dos
investidores em empresas de capital aberto tende a reduzir a inércia. No entanto, auditores e
analistas de crédito frequentemente reforgam esse viés, em vez de mitigé-lo.

Contribuicées: Este artigo contribui ao mostrar que o viés do status quo pode influenciar as decisées
dos gestores em contextos de baixo enforcement, sugerindo que as explicacdes para as escolhas
contdbeis devem ir além da Teoria da Agéncia e incluir varidveis de Finangas Comportamentais.
Os resultados também indicam que a Estrutura Conceitual por si sé6 pode ser insuficiente para
garantir relatérios financeiros de alta qualidade na auséncia de normas especificas, destacando a
necessidade de padronizar o tratamento contdbil dos Tributos sobre Valor Agregado para melhorar
a confiabilidade das informacaes.

Palavras-chave: Viés do status quo. Vieses comportamentais. Escolhas contébeis. Tributos sobre
valor agregado. Auséncia de regulamentagéo especifica.
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Introdugao

A literatura dominante sobre escolhas contébeis, funda-
mentada na Teoria da Agéncia, pressupde que os gestores
sdo racionais e buscam maximizar seus inferesses em
condices de informag@o incompleta (Jensen & Meckling,
1976; Healy, 1985; Simon, 1990; Barth et al., 2008;
Kouki, 2018). Estudos empiricos mostram que os gestores
manipulam informacdes para melhorar o desempenho e
a remuneragdo (Watts & Zimmerman, 1978; Healy, 1985;
Holthausen et al., 1995). Consequentemente, normas con-
t&beis e mecanismos de enforcement foram desenvolvidos
para alinhar os interesses dos gestores e dos acionistas,
especialmente em empresas de capital aberto (Holthausen
et al., 1995; Watts & Zimmerman, 1986; Garcia-Meca &
Sénchez-Ballesta, 2009; Kouki, 2018; Harris et al., 2019).

Por outro lado, as Finangas Comportamentais e a Teoria
da Perspectiva mostram que os individuos nem sempre
sdo racionais, mas frequentemente influenciados por vie-
ses comportamentais. Como observam Andrikopoulos e
Vagenas-Nanos (2017), pressupor total racionalidade é
irrealista. As primeiras criticas de Tversky e Kahneman
(1971; 1991) destacaram as influéncias fisiolégicas e
psicolégicas nas escolhas, e estudos subsequentes con-
firmam que os vieses cognitivos e emocionais afetam
significativamente a tomada de deciséo (Kahneman et
al., 1991; Baker & Nofsinger, 2002; Kempf & Ruenzi,
2006; Messier et al., 2014; El Harbi & Toumia, 2020).

Embora estudos anteriores tenham sugerido que fatores
cognitivos e emocionais influenciom a tomada de deci-
sdes, hd poucas pesquisas que examinam seu impacto
nas escolhas contdbeis. Isso revela uma lacuna signi-
ficativa que deve ser preenchida. As explicagées para
as escolhas contdbeis devem ir além da racionalidade
e do oportunismo para incluir a possibilidade de deci-
sdes motivadas pelo medo ou por limitagdes emocionais.

Entre os vieses comportamentais identificados na literatu-
ra, o viés do status quo parece particularmente relevante,
id que os individuos frequentemente preferem manter
as condices existentes quando confrontados com uma
escolha (Kahneman et al., 1991; Pompian, 2006), e estu-
dos anteriores observam que hé persisténcia nas escolhas
contdbeis ao longo do tempo em vdrios paises (Kvaal &
Nobes, 2010; Haller & Wehrfritz, 2013; Silva & Martins,
2018). Esse comportamento inercial, fortemente ligado &
averséo & perda, implica que os gestores necessitam de en-
forcement externo para superar a inércia e ajustar suas es-
colhas contébeis (Kahneman et al., 1991; Pompian, 2006).

No Brasil, o Crédito Acumulado de ICMS — um impos-
to sobre valor agregado ndo totalmente coberto pelas
IFRS - oferece uma oportunidade para estudar as es

colhas contdbeis gerenciais em um contexto de baixo
enforcement contdbil. A hipétese é que a exploracdo das
escolhas contdbeis relacionadas a esse ativo, que exi-
ge uma modificacéo de sua condicéo inicial, propor-
cionard insights sobre a possivel existéncia de viés do
status quo na tomada de decisdo dos gestores. Essa in-
vestigacdo serd conduzida por meio da andlise de um
caso extremo de auséncia de regulamentacdo contdbil
especifica, o que sugere um nivel reduzido de enforce-
ment para as empresas e facilita decisdes mais flexiveis.

O viés do status quo foi demonstrado empiricamente
por Samuelson e Zeckhauser (1988), que destacaram
a propensdo dos individuos a manter sua escolha an-
terior ou a mais préxima dela, especialmente quando
hé uma ampla goama de alternativas possiveis e baixo
enforcement para a mudanga. Em circunsténcias em que
os 6rgéos reguladores oferecem orientagéo minima ou
nenhuma orientagdo sobre questdes contdbeis, a conta-
bilizacdo de eventos econdmicos e a sele¢do de opgdes
contdbeis parecem ser mais suscetiveis & influéncia de
uma estrutura inercial. Esse é o contexto que define o
tratamento contdbil da Tributagdo sobre o Valor Agre-
gado (especificamente do Crédito Acumulado de ICMS),
que — ao contrério da Tributagdo sobre o Lucro (CPC
32/1AS 12) - ndo conta com orientagdo do IASB/CPC,
com excegdo da Estrutura Conceitual (CPC 00-R2, 2019).

Por sua natureza intrinseca, o ativo fiscal em questdo deve
sofrer modificagdes em seus critérios contdbeis ao longo
do tempo (ou seja, trata-se de um ativo com condigdes
contdbeis varidveis), seja devido & sua recuperabilidade
efetiva ou & baixa por irrecuperabilidade; & mudanca
esperada no prazo de recuperacéo; ou mesmo devido a
mudancas nas expectativas quanto ao uso do ativo (por
exemplo, venda com desdgio). Para garantir uma repre-
senfac@o confidvel, espera-se que o ativo em estudo sofra
alteragdes em seu processo de reconhecimento e mensu-
rag@o ao longo do tempo. Na auséncia dessa ocorréncia,
surgem duas explicacdes possiveis: a existéncia de geren-
ciamento de resultados ou a presenca de inércia gerencial.

Portanto, este estudo espera responder & seguinte ques-
tdo: Quais s@o os efeitos do baixo enforcement contdbil
sobre o surgimento do viés do status quo nas escolhas
contdbeis? Hé& pouca evidéncia na literatura sobre a in-
fluéncia de vieses comportamentais na tomada de de-
cisGo dos gestores. Assim, o objetivo desta pesquisa é
compreender o comportamento dos gestores quando ha
um ambiente de auséncia de regulamentagéo contdbil
especifica, analisando se, e como, esse cendrio pode es-
timular a presenca do viés do status quo nas escolhas con-
tébeis relacionadas a um ativo com condicdes varidveis.
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Para atingir esse objetivo, o estudo foi desenvolvido
por meio da realizaco de entrevistas semiestruturadas
com gestores fiscais de empresas brasileiras de capital
aberto e capital fechado, empregando triangulagéo ao
reunir as percepcdes de um auditor e de um analista de
crédito sobre a conduta dos gestores. Todos os gesto-
res entrevistados, apesar de fazerem parte dos depar-
tamentos fiscais das empresas, possuiom conhecimento
contdbil e regulatério. O processamento dos dados foi
realizado por meio da utilizagdo da andlise de discurso.

Este artigo contribui para a literatura existente tanto de
forma tedrica quanto prdtica. Do ponto de vista teérico, o
presente estudo esclarece a existéncia do viés do status quo
nas escolhas contdbeis para ativos pouco regulamentados
em condigbées de baixo enforcement, sugerindo que a
integracdo entre Teoria da Agéncia e Financas Compor-
tamentais oferece uma compreensdo mais matizada do
comportamento gerencial. Consequentemente, ampliamos
o entendimento predominante de que mecanismos de su-
pervis&o, como normas contdbeis, sGo necessdrios apenas
para impedir que os gestores ajam de forma oportunista
(Jensen & Meckling, 1976; Watts & Zimmerman, 1978;
Healy, 1985; Holthausen et al., 1995; Barth et al., 2008;
Kouki, 2018). Também demonstramos a sua importén-
cia na mitigagdo de aspectos comportamentais, como
o viés do status quo, que afetam a qualidade das deci-
sdes dos gestores, mesmo que de forma ndo intencional.

Além disso, o estudo contribui para a literatura de Con-
tabilidade Comportamental ao oferecer uma explicacéo
comportamental para as diferencas entre empresas de
capital aberto e fechado em relagéo & qualidade dos re-
latérios financeiros. A constatacdo de que o viés do status
quo é mais pronunciado entre gestores de empresas de
capital fechado sugere que uma maior inércia nas escolhas
contdbeis pode reduzir a qualidade dos relatérios nessas
empresas. Embora consistente com evidéncias anterio-
res (por exemplo, Ball & Shivakumar, 2005; Hope et al.,
2013), este estudo amplia a literatura ao identificar o viés
do status quo como um mecanismo cognitivo subjacente
a essas diferengas, complementando as explicagdes tra-
dicionais baseadas em incentivos econdmicos. O estudo
também complementa as conclusées de Haller e Wehrfritz
(2013) e Kvaal e Nobes (2010), sugerindo que o viés do
status quo pode ajudar a explicar, pelo menos em par-
te, a persisténcia das escolhas contdbeis nas empresas.

Sob uma perspectiva prética, as partes interessadas devem
compreender os fatores que influenciam o reconhecimento,
a mensuracdo e a divulgagdo de ativos pouco regulamenta-
dos, uma vez que estes afetam a qualidade da informagao
contdbil. Escolhas contébeis inerciais podem comprometer
a relevancia e a representagdo fidedigna, dificultando a
avaliacéo de riscos e a tomada de decisdes pelos usuérios.

As conclusdes sugerem que orientagdes contdbeis mais
claras podem mitigar o viés do status quo e indicam que
a Estrutura Conceitual, por si s, pode ser insuficiente
para garantir relatérios de alta qualidade e comparéveis
em um contexto de alta discricionariedade gerencial. Nes-
se cendrio, a padronizacéo do tratamento contébil dos
Tributos sobre Valor Agregado parece relevante para os
reguladores, reforcando o papel das normas contébeis na
melhoria da qualidade informacional (Watts & Zimmer-
man, 1986; Holthausen et al., 1995; Harris et al., 2019).

2 Revisao da Literatura

2.1 Fundamentagdo tedrica

A literatura sobre escolhas contdbeis baseia-se na
Teoria da Agéncia e na Teoria Contratual da Firma,
enfatizando a eficiéncia e a racionalidade individuais. As
escolhas contdbeis sdo decisdes que visam influenciar os
resultados contébeis, e as pesquisas utilizam perspectivas
econdmicas e contratuais para explicar o comportamento
dos gestores em relacdo as opgdes de reconhecimento,
mensuracdo e divulgagdo (Watts & Zimmerman, 1990;
Fields et al., 2001; Murcia et al., 2013; Nobes &
Perramon, 2013; Silva et al., 2016; Silva & Martins, 2018).

Ateoria econémica tradicional baseia-se na suposigéo de
que os agentes sdo maximizadores de utilidade que sempre
tomam decisdes racionais, escolhendo a opcdo que
proporciona a maior satisfagdo com o menor risco. Nesse
ambiente, os individuos exibem racionalidade limitada e
aversdo ao risco. Isso sugere que a vida organizacional
e a tomada de decisées sdo fundamentalmente
guiadas pelo interesse préprio e pelo comportamento
oportunista dos gestores (Jensen & Meckling, 1976).

Apesar da suposicdo de racionalidade nos processos
de tomada de decisdo dos gestores, é importante
enfatizar que os agentes tomam decisdes com base
no conceito de “racionalidade limitada”. Simon (1990)
afirma que esse termo designa escolhas racionais que
consideram as limitagdes cognitivas dos tomadores
de decisédo, aproximando a teoria econdmica da
realidade do mercado. Nesse contexto, o agente
toma uma decis@o contdbil com base em um conjunto
de alternativas disponiveis e n&o exaustivas, sem
deixar de considerar a racionalidade dos gestores.

No entanto, as Finangas Comportamentais e a Teoria da
Perspectiva sugerem que a racionalidade limitada, por
si s6, ndo é capaz de explicar totalmente as escolhas
contébeis. As explicagdes para as decisdes contdbeis
também devem considerar fatores comportamentais —
como medo, limitagdes emocionais e vieses —, embora essa
perspectiva permaneca relativamente pouco explorada na
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literatura sobre escolhas contdbeis. Kahneman e Tversky
(1979; 2013) criticaram a teoria da utilidade esperada e
propuseram que fatores psicolégicos também influenciom
a tomada de decisées, desafiando a visdo tradicional de
que os gestores sdo sempre racionais e oportunistas.

Com o tempo, o nUmero de estudos em Financas
Comportamentais cresceu significativamente. A literatura
apresenta evidéncias da néo racionalidade dos gestores
na tomada de decisdes, que se traduz em vieses
comportamentais emocionais e cognitivos. A maioria
dos estudos nessa drea busca explicar o comportamento
de investidores e gestores por meio da influéncia de
vieses em seus processos de tomada de decisdo (ver, por
exemplo, Baker & Nofsinger, 2002; Goldfarb et al., 2012;
Martins et al., 2015; Bakar & Yi, 2016). Esses estudos se
opdem aos argumentos da Teoria Tradicional de Finangas,
que ainda é dominante na pesquisa convencional.

Entre os principais vieses estudados, a aversdo & perda
— proposta por Kahneman e Tversky (1984) — é um
dos mais antigos e mais examinados, e sugere que as
pessoas preferem evitar perdas a obter ganhos (Pompian,
2006). Outros vieses incluem o excesso de confianga,
a ancora, a representatividade, o enquadramento, o
conservadorismo, a autoatribuicdo, o otimismo e o
viés do status quo. Na contabilidade, por exemplo,
a aversdo & perda explica a relutdncia dos gestores
em reconhecer perdas por impairment ou avaliar
ativos pelo valor justo para evitar o reconhecimento de
potenciais perdas irreversiveis (Kahneman & Tversky,
2013; Pompian, 2006; Isidore & Christie, 2019).

Kahneman et al. (1991, p. 197) afirmam que “uma
implicacdo da aversdo & perda é que os individuos tém
uma forte tendéncia a permanecer no status quo, pois as
desvantagens de abandond-lo parecem maiores do que
as vantagens”. Isso implica que, embora o viés do status
quo néo tenha sido amplamente explorado na literatura,
ele também pode estar presente nos processos de tomada
de decisGo dos gestores, pois estd intrinsecamente
relacionado & necessidade de fazer escolhas. O viés do
status quo sugere que os gestores podem apresentar
inércia nas escolhas de politicas contdbeis, uma vez que
os riscos percebidos e as perdas potenciais associadas
d mudanga de prdticas estabelecidas superam os
beneficios esperados. Assim, mesmo quando tratamentos
contdbeis alternativos poderiam melhorar a qualidade
da informacéo ou a eficiéncia econémica, os gestores
podem preferir manter as politicas existentes, refletindo
uma restricio comportamental na escolha contdbil.

O viés do status quo, conforme definido por Samuelson e
Zeckhauser (1988), refere-se & tendéncia dos individuos
de preferir manter o status quo, mesmo na presenca de

opgdes alternativas (Pompian, 2006). Esse fenédmeno
pode ser conceituado como um viés emocional, no qual
a escolha predominante recebe tratamento preferencial,
assemelhando-se & inércia em sua resisténcia @
mudanca. Nesses casos, a presenca de forgas externas
torna-se essencial para provocar alteragdes nesse
sentido, conforme evidenciado pelos trabalhos de
Samuelson e Zeckhauser (1988) e Pompian (2006).

Nas Oltimas décadas, vdrios estudos examinaram a
influéncia do viés do status quo em diversos contextos,
ampliando nossa compreensdo dos processos de
tomada de decisGo, enquanto explicacdes anteriores
se baseavam fortemente na premissa da racionalidade
individual (ver, por exemplo, Masatlioglu & Ok, 2005;
Kempf & Ruenzi, 2006; El Harbi & Toumia, 2020).

Sob uma perspectiva tedrica, as limitagdes da suposicéo
da racionalidade individual tornaram-se cada vez mais
evidentes ao longo dos anos. Masatlioglu e Ok (2005), por
exemplo, propuseram uma teoria da escolha racional que
permitia a presenca do viés do status quo. Os autores foram
motivados a conduzir o estudo por achados empiricos
que mostravam a influéncia da situagdo atual de uma
pessoa em suas escolhas e a consequente necessidade
de ampliar a teoria da escolha racional para explicar
esse comportamento. Posteriormente, Dean et al. (2017)
expandiram os modelos econémicos ao demonstrar que
a atengdo e as restricdes psicolégicas s@o importantes
para explicar a influéncia do status quo nas escolhas dos
individuos. Esses estudos tentaram incorporar o viés do
status quo em modelos de tomada de deciséo racional.

No admbito da perspectiva prdtica, os estudos tém se
concentrado em demonstrar o impacto do viés do status
guo nos processos de tomada de decisdo dos individuos.
Hunton et al. (2010), por exemplo, analisaram os efeitos
do monitoramento sobre o comportamento gerencial
para porqgue o monitoramento continuo
leva & aversGo ao risco. Os autores descobriram
que decisdes tomadas sob monitoramento continuo
aumentam a percepcdo de que as decisdes dos
gestores serGo detectadas e deverdo ser justificadas
perante seus superiores. Assim, sob monitoramento
continuo, os gestores preferiram manter o nivel atual
de investimento em vez de aumentd-lo ou diminui-lo,
o que é caracteristico de uma decisGo de status quo.

explicar

Além disso, Messier et al. (2014) examinaram se os
auditores exibem viés do status quo ao interpretar
normas contébeis, mesmo quando o cendrio atual
permite uma decisdo diferente. Eles descobriram que os
auditores eram mais propensos a seguir o tratamento
do ano anterior ao julgar o cendrio do ano atual,
independentemente da adequacdo do tratamento. Isso
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sugere que o viés do status quo influencia as decisées
dos auditores. No entanto, o artigo também sugeriu que
a prestacdo de contas poderia diminuir ou mitigar o viés
do status quo nas decisdes dos auditores. De acordo
com Messier et al. (2014, p. 74), “se estiverem sob
condi¢ées de maior prestacdo de contas do processo, os
auditores podem néo ser afetados pela forma como um
evento contdbil semelhante foi tratado no ano anterior”.

No nivel organizacional, Kempf e Ruenzi (2006)
constataram que o viés do status quo faz com que
o crescimento passado influencie positivamente o
crescimento atual em fundos mutuos, com um maior
numero de alternativas intensificando o viés. Da mesma
forma, El Harbi e Toumia (2020) demonstraram que os
investimentos em capital de risco sdo influenciados por
escolhas passadas, indicando que a Teoria da Agéncia,
por si s6, ndo pode explicar totalmente essas decisdes.

Embora os vieses comportamentais sejom cada vez
mais estudados na tomada de decisdes econdmicas, a
literatura contdbil raramente os considera como fatores
determinantes das escolhas contdbeis dos gestores.
No entanto, ignorar sua influéncia néo é realista
(Andrikopoulos & Vagenas-Nanos, 2017). Baseado
nos postulados de Samuelson e Zeckhauser (1988),
em circunst@ncias em que as opg¢des contdbeis sdo
consideradas flexiveis e o ambiente de enforcement é
considerado minimo, os gestores podem optar por manter
uma consisténcia na classificagéo contdbil, mesmo que
isso ndo corresponda ao periodo de recuperagdo previsto
para o ativo. Em circunstéincias em que hé incerteza
ou enforcement insuficiente para justificar tal acdo, a
deciséo de modificar os critérios de mensuragéo pode
ser abandonada. Por outro lado, os gestores podem ser
compelidos a modificar esse comportamento passivo,
alterando a classificacdo dos ativos ou realizando um
teste de impairment, caso haja enforcement suficiente.

Para que o viés do status quo ndo afete as escolhas
contdbeis dos gestores, deve haver incentivos, pressdo
e enforcement para estimular os gestores a evitar o
comportamento inercial esperado. Caso contrdrio,
presumimos que eles preferirdo manter as coisas como
estdo, mesmo que isso tenha um custo (Samuelson
& Zeckhauser, 1988; Pompian, 2006). Esse estimulo
necessdrio pode vir de diferentes tipos de enforcement, tais
como normas contdbeis, demanda de informagdes por
parte das partes interessadas ou governanga corporativa.

Kvaal & Nobes (2010), por exemplo, encontraram
evidéncias de que prdticas nacionais anteriores continuam
a ser adotadas quando as IFRS permitem alternativas.
Assim, eles demonstram que “normas nacionais” ainda
existem dentro de um conjunto formalmente harmonizado

de normas, o que tem implicacdes relevantes para
a comparabilidade e para o préprio desenho das
IFRS. Na mesma perspectiva, Haller e Wehrfitz (2013)
demonstraram que as empresas frequentemente mantém
suas politicas contébeis adotadas anteriormente, mesmo
apdés mudangas regulatérias, como a adogdo das
IFRS. A inferpretacdo predominante desse fenémeno
tem sido atribuida a fatores institucionais, tradicdes
nacionais ou aos custos associados & mudanga.
Esses resultados também sugeriram uma espécie de
inércia (viés do status quo) por parte dos gestores
quando atuam dentro de um contexto regulatério. No
entanto, possiveis explicacdes para a perpetuagdo
das escolhas contdbeis anteriores & adogdo das IFRS
ainda ndo foram amplamente exploradas na literatura.

Na auséncia de uma norma contdbil, espera-se que o
viés do status quo se forne mais evidente, uma vez que hé
mais discricionariedade e flexibilidade para as escolhas
contdbeis. Em esséncia, a funcd@o principal das regras
e principios é prevenir comportamentos indesejdveis e
orientar as agdes gerenciais. Essas regras e principios
impdem escolhas que podem exigir mudancas, como
uma revisdo de valores, uma perda por impairment
ou at¢ mesmo uma mudanca na claossificagdo.

Outra forma de evitar o comportamento de status quo
¢é criar uma forte demanda por informacdes por parte
das partes interessadas. Em empresas de capital aberto,
por exemplo, os investidores desempenham um papel
importante na melhoria da qualidade das informagdes
contdbeis. Assim,ademandaporinformacées porparte dos
investidores pode atuar como um mecanismo de controle
da qualidade informacional (Ball & Shivakumar, 2005;
Hope et al., 2013), forcando os gestores a escolherem
opcdes de acordo com as expectativas do mercado —
mesmo na auséncia de uma norma contdbil especifica.

Caso contrdrio, o enforcement insuficiente pode levar a um
aumento do viés do status quo entre os gestores, afetando
suas escolhas contdbeis e diminuindo a qualidade das
informagdes. Portanto, para explicar os determinantes das
escolhas contdbeis de forma mais ampla, os pressupostos
da Teoria da Perspectiva e das Finangas Comportamentais
podem ajudar a explicar a tomada de deciséo dos
gestores em condicdes de incerteza e complementar o
pressuposto de racionalidade, que tem sido fortemente
apoiado pela Teoria da Agéncia nas Ultimas décadas.

Para compreender a influéncia potencial do viés do status
quo nas escolhas contédbeis dos gestores, analisamos
um ativo ndo coberto por uma regulamentacdo contdbil
especifica: o Crédito Acumulado de ICMS. Essa escolha
se justifica porque, em ambientes com baixo enforcement
— como na auséncia de normas contdbeis especificas
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emitidas pelo IASB/CPC, ou na auséncia de demanda por
informagdes por parte das partes interessadas, como os
investidores —, é mais provdavel que o viés do status quo se
manifeste nas escolhas contdbeis dos gestores. De fato, o
principal fator que desestimula os individuos a aderirem
a sua tendéncia inata & inércia é o nivel de enforcement
presente em seu ambiente e o numero de alternativas
possiveis disponiveis (Samuelson & Zeckhauser, 1988;
Pompian, 2006; Kempf & Ruenzi, 2006). A secdo
seguinte apresenta uma exposicdo mais detalhada do
ativo fiscal analisado e de suas caracteristicas especificas.

2.2 Crédito Acumulado de ICMS

O Crédito Acumulado de ICMS é um ativo fiscal
recuperdvel que surge quando as vendas s&o isentas ou
tributadas a uma aliquota inferior & das compras, mas a
legislacdo garante a manutencdo dos créditos integrais
das etapas anteriores. Nessas circunsténcias, a legislacdo
brasileira permite a recuperacdo de créditos sem as
correspondentes obrigagdes futuras. No entanto, a
capacidade da empresa de recuperar o crédito depende
do cumprimento das exigéncias governamentais (Lei
Complementar n® 87, 1996, art. 25, § 2°).

Na prética, é comum que as empresas ndo consigam
recuperar pelo menos parte desse crédito. O motivo
pode ser a dificuldade em comprovar a origem de
todo o montante acumulado, ou até mesmo o fato de a
empresa ndo apresentar um pedido de recuperacgéo do
crédito junto ao governo (prescrigé@o), por exemplo. Nesse
contexto, o montante fiscal (ativo) também pode nao ser
compensavel com dividas de ICMS que venham a surgir
das operagdes normais da empresa. Por outro lado, se o
governo autorizar a recuperacdo do crédito, hd inUmeras
aplicacdes que a empresa pode destinar ao montante
fiscal acumulado, incluindo a venda com desconto a
outra empresa, a aquisicdo de ativos fixos e o pagamento
a fornecedores.

E fundamental observar que o reconhecimento inicial
desse ativo é documentado no periodo corrente,
separadamente do custo do estoque, conforme orientado
pelo CPC 16-R1/IAS 2. No entanto, ndo hd norma contdbil
especifica que preveja o tratamento adequado para esse
ativo fiscal, o que significa que os gestores devem utilizar
os principios apresentados pela Estrutura Conceitual
(CPC 00 - R2, 2019) ou fazer uma analogia com outras
normas contdbeis (IFRS) em suas préximas decisdes
relativas & sua clossificagdo, mensuracéo e eventual
desreconhecimento. Dada a incerteza em torno desse
ativo apés o reconhecimento inicial, a recuperabilidade
do valor reconhecido também é incerta. Além disso, o
desafio reside na identificacdo dos eventos apropriados
para realizar testes de impairment na auséncia de

evidéncia objetiva.

Portanto, optamos por utilizar esse ativo para fundamentar
nossa andlise, especialmente devido & ampla gama
de escolhas contdbeis possiveis, & maior incerteza
envolvendo o valor acumulado e ao menor enforcement
contébil (classificacdo, mensuracdo, desreconhecimento),
o que permite aos gestores maior flexibilidade para fazer
suas escolhas e, consequentemente, maior exposi¢@o
ao viés do status quo (Samuelson & Zeckhauser, 1988).
Acreditamos que este caso especifico no contexto
brasileiro possa ajudar a destacar o viés do status quo
nas escolhas contdbeis, fornando o comportamento néo
racional dos gestores possivelmente mais evidente.

3 Desenho de Pesquisa

Para atingir o objetivo da pesquisa, foi adotada uma
abordagem qualitativa. A fim de examinar as escolhas
contébeis dos gestores, o foco foi colocado em um
ativo que carece de orientacdo contdbil especifica no
Brasil: o Crédito Acumulado de ICMS, um crédito de
imposto sobre valor agregado que né&o é totalmente
abordado pelas atuais Normas Internacionais de
Contabilidade (IFRS). A auséncia de regulamentacdo
clara quanto ao seu reconhecimento e mensuragéo
leva a um estado de discricionariedade e incerteza,
tornando-o particularmente adequado para a andlise
do comportamento gerencial. A investigacGo dessas
decisdes contribui para o corpo de literatura existente
sobre escolhas contdbeis e sua interse¢c@o com as financas
comportamentais. Dada a complexidade do ambiente
e a auséncia de normas explicitas, foi necesséria uma
pesquisa de campo, envolvendo interacdo direta com os
tomadores de decis@o. Tal proximidade é imprescindivel
para compreender um fenémeno que permanece pouco
explorado e ¢ influenciado por fatores organizacionais
tanto internos quanto externos.

3.1 Estudos de caso

A metodologia examina as motivacdes e prdticas dos
gestores no processo de reconhecimento, mensuracéo e
divulgagéo do Crédito Acumulado do ICMS, comparando
empresas de capital fechado e aberto, dadas as
diferencas no nivel de enforcement dos investidores
nesses tipos de instituicdes. Entrevistas aprofundadas
foram priorizadas para capturar evidéncias de tomada
de decisé@o néo racional. Trés empresas — duas de capital
fechado e uma de capital aberto — foram selecionadas
para os estudos de caso, com entrevistados em cargos
compardveis para garantir respostas sélidas e permitir a
andlise em diferentes contextos institucionais. A empresa
de capital aberto serviu como grupo de controle para
observar diferencas no enforcement e nos incentivos
entre empresas de capital aberto e fechado. Isso por que
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se espera que a Teoria da Agéncia tenha uma influéncia
mais forte nas empresas de capital aberto devido ao
maior monitoramento por parte dos investidores, mesmo
quando a regulamentacdo contdbil é minima.

O estudo concentrou-se em entrevistas semiestruturadas
com gestores financeiros de empresas que apresentam
caracteristicas e incentivos diferentes. A Tabela 1
apresenta as caracteristicas dos gestores e das empresas.

Tabela 1 - Caracteristicas dos gestores e das empresas

Caracteristicas dos gestores e das empresas

Empresa Setor Género Fungdo Classificagdo
1 Varejo Mulher Coor;:::cr:idora f(e:sl'?ci:;c!
O

Gerente de
3 IndUstria Homem Contabilidade  Capital aberto

e Tributacdo

Generalizacdo dos

Analiti
resultados alitica

Método de coleta de

Entrevistas semiestruturadas
dados

Ferramenta de coleta de

dados Gravagéo de voz

Perguntas orientadoras Apéndice A

As entrevistas foram gravadas com o consentimento
dos participantes, garantindo a confidencialidade. As
perguntas orientadoras (Apéndice A) basearam-se nas
caracteristicas do ativo fiscal e nos requisitos da Estrutura
Conceitual do IASB. A Tabela 3 mostra as respostas
esperadas sob a Teoria da Agéncia versus a Teoria da

Perspectiva e Financas Comportamentais.

Tabela 3- Respostas esperadas: Teoria da Agéncia versus Finangas Com-

portamentais.

Critérios

Respostas  esperadas  com
base na Teoria da Agéncia:
Empresa de capital aberto

Respostas esperadas cm base
na literatura de  Financas
Comportamentais (viés do status
quo): Empresas de capital fechado

A unidade de andlise neste estudo corresponde ao
tratamento contdbil do Crédito Acumulado de ICMS
adotado pelas empresas. Esse tratamento é entendido
como o conjunto de prdticas para reconhecer, mensurar,
divulgar e avaliar a recuperabilidade desses créditos.
A unidade de observacdo deste estudo foi o discurso
dos gestores que entrevistamos. Devido & sua posicdo
funcional e ao envolvimento nos processos de tomada de
decisdo, esses gestores constituiram uma fonte qualificada
para a compreensdo das prdticas adotadas. Os relatos
dos entrevistados servem como meio de acesso empirico
as préticas contdbeis em andlise. A Tabela 2 apresenta o
protocolo de pesquisa.

Tabela 2 - Protocolo de pesquisa

Classificagdio

O gestor tende a classificar
o crédito acumulado no ativo
circulante  para mostrar  um
melhor  desempenho, mas
a fiscalizagéo do investidor
evita esse comportamento.

O gestor afirma que o crédito esta
classificado no ativo circulante
porque o reconhecimento inicial
foi feito nesse ativo e ele acredita
que ndo ha motivo para alterar a
classificacao.

Mensuracéo

O gestor tende a n&o realizar
um teste de impairment no
valor de crédito acumulado,
pois isso reduziria o ativo e
o lucro, mas a fiscalizacao
do investidor o obriga a
realizar o teste, mesmo

O gestor evita alterar o valor do
ativo por meio da realizaggo de
um tfeste de impairment no crédito
fiscal acumulado, justificando
que ndo h& principios contabeis
especificos que exijam e orientem

Protocolo de pesquisa

Empresa Setor

Triangulagdo, andlise de contetdo e andlise de casos

Técnicas de validagéo
concorrentes

Casos Escolha intencional
3 Estudos de caso - foco na profundidade e néo na

Nomero de entrevistas quantidade de entrevistas

Expandir/desenvolver conceitos e identificar variaveis
a partir de evidéncias da pesquisa

Objetivo da andlise
qualitativa

Dedutiva — andlise da aplicabilidade de teorias
e conceitos em um cendrio especifico — e indutiva
— amplia a explicagéo do fendmeno com base na
observacéio do comportamento/discurso apresentado
pelos gestores, pelo ex-auditor de Big Four e pelo
analista de crédito.

Abordagens de pesquisa

que nenhuma perda seja o teste.

reconhecida pela empresa.

3.2 Técnicas de validacdo

As técnicas de validag@o séo muito importantes para
confirmar os constructos propostos. De acordo com
Marques et al. (2015), um estudo de caso geralmente
néo é replicavel; portanto, sua confiabilidade serd
demonstrada principalmente pela triangulagdo de
dados, que é resultado do uso de diversas ferramentas
de coleta de dados e evidéncias de diferentes partes
interessadas, com o objetivo de conferir maior
credibilidade aos resultados da pesquisa. Essa técnica
nos permitiu observar o fenémeno sob diferentes
perspectivas (gestor, analista e auditor), melhorando
a validade interna e externa deste estudo. A Tabela 4
baseia-se em Marques et al. (2015).
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Tabela 4 - Critérios para a andlise do rigor metodolégico nos estudos de A entrevista com um ex-auditor foi dividida em duas

Caso.
Categorias Critérios Aplicagdo da pesq
im, esta pesquisa é fundamenta
S ta pesq fund tal
para captar e compreender o
comportamento dos gestores
em um cendrio de auséncia
O estudo busca d - e
' e regulamentacéo contdbil
compreender um fenémeno " - S
. especifica e baixa fiscalizacéo.
em seu contexto da vida -
2 Portanto, n&o podemos observar
real? A -
o fenémeno utilizando  outra
estratégia metodolégica, a néo ser
questionando os gestores sobre o
objeto que nos interessa.
estratégia foi concebida para
A estratégia f bida p
explorar o fenémeno como uma
andlise prévia do problema de
Por que vocé escolheu essa  pesquisa e do comportamento dos
estratégia? gestores. Além disso, serd muito
importante  identificar as  novas
variaveis que podem afetar a
tomada de deciséo dos gestores.
Sim, precisamos  compreender
O objeto de o comportamento dos  gestores
estudo em um ambiente de auséncia de
. - regulamentagdo especifica e baixa
Existe uma conexdo entre o fisealizacdio: !

" iscalizagéo; por isso, escolhemos
fenémeno e o contexto em Crédi
alguma efana da pesquisa?  STPTesas que  apresentam  Crédito

9 P PesquUIsar  Acymulado de ICMS em suas
operagdes e diferentes niveis de
fiscalizagdo (empresas de capital
aberto e fechado).

Quais s&o os efeitos da baixa

Qual é o tipo de questdo  fiscalizacgo  contébil  sobre o

levantada no estudo? surgimento do viés do status quo nas
escolhas contdbeis?

Qual é o tipo de estudo o

po Py Estudo de caso explicativo.
de caso?
Optamos por desenvolver multiplos
estudos de caso porque queremos

O caso andlisado é captar as diferentes realidades do
representativo do objetivo  monitoramento  nessas  empresas.

do estudo? Essa ¢ a motivagéo para a escolha
de empresas de capital aberto e
fechado.
Sim, além das evidéncias obtidas
por meio de entrevistas com

. L estores, entrevistamos outras partes
Existem multiplas fontes de g i P

e interessadas  para  proporcionar
evidéncia? . y . X
triangulagéo e validar as conclusdes
nesta efapa: um ex-auditor de Big
Four e um andlista de crédito.

Existe uma explicacdo .

A coleta de raométodo‘:ie czleh As entrevistas ocorreram no local

dados pa - de trabalho dos entrevistados e
de dados, incluindo as

. foram gravadas por um gravador de

etapas seguidas, quando N .

voz. Em trés casos, os entrevistados
ocorreram, onde ocorreram, : o
optaram por realizar a entrevista via
com quem e de que
N Skype ou por telefone.
maneira?

Existe algum relatério . 3
N - O protocolo  de pesquisa  é

ou divulgacdo sobre o d bel

- apresentado na Tabela 2.

protocolo de pesquisa?

Os dados foram analisados com
base nas respostas dos gestores e na

. R observagdo de seu comportamento

Existe uma explicacdo sobre i d -
. Y e discurso durante a entrevista.

o método de andlise? o ] 50 foi mui

Além disso, a triangulagao foi muito
A andli otil para validar e conferir maior
analise credibilidade aos resultados.
dos dados

A teoria (estudo de caso
Gnico) ou a replicagéo
(estudo de casos multiplos)
foram utilizadas como base
para a andlise ao redlizar
um estudo dedutivo?

A andlise dos dados foi desenvolvida
utilizando os conceitos de Finangas
Comportamentais e  Teoria  da
Agéncia como suporte. Assim, nossas
andlises  foram  fundamentadas
nessas teorias.

Fonte: Adaptado de Marques et al. (2015).

partes e explorou a conduta dos gestores diante da
falta de diretrizes para o Crédito Acumulado do
ICMS, além de sua percepcéo sobre o processo de
auditoria sob parédmetros contdbeis pouco claros.
Da mesma forma, a entrevista com o analista de
crédito examinou o comportamento dos gestores e
sua percepcdo sobre o risco financeiro associado a
esse ativo.

As percepcdes de credores e auditores foram
examinadas para verificar como esses atores
interpretam e avaliam as prdticas adotadas pelas
empresas, com o objetivo de validar o discurso
dos gestores. A comparacéo entre as diferentes
visdes permitiu-nos identificar convergéncias e
possiveis assimetrias interpretativas, fortalecendo a
consisténcia dos resultados e ampliando a robustez
analitica na compreensdo do fenémeno investigado.

Os dados foram analisados utilizando tanto uma
abordagem dedutiva quanto indutiva, o que permitiu
que categorias e padrdées emergissem diretamente
do material empirico, sem a imposicdo prévia de
uma estrutura tedrica rl’gida, mas com base nas
teorias previamente apresentadas no quadro teérico.
Para garantir o rigor metodolégico e a credibilidade
das interpretacées, foi adotado um procedimento
de debriefing entre pares. Esse procedimento
envolveu a discuss@o sistemdtica de categorias e
inferéncias com um pesquisador externo ao processo
analitico. Além disso, a comparacdo de evidéncias
de diferentes instrumentos e contextos (triangulagéo)
fortaleceu a consisténcia interna dos resultados e
reduziu os vieses interpretativos.

Na secdo a seguir, os Gestores 1 e 2 representam
empresas de capital fechado, enquanto o Gestor 3
representa a empresa de capital aberto.

4 Resultados e Discussao

4.1 Evidéncias do status quo a partir das entrevistas com
gestores

Neste tépico, apresentamos evidéncias do
comportamento de inércia (status quo) com base
nas respostas dos gestores. Conforme descrito na
Tabela 5, o texto apresenta os principais pontos da
entrevista com o gestor de uma empresa de capital
aberto.
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Tabela 5 — Andlise da empresa de capital aberto

: DISCURSO DO GESTOR
CRITERIOS ASPECTO ATITUDEDO GESTOR COMO EVIDENCIA
El)assificgiﬁor 3 “Todo (o montante) foi
monfante no _ ativo classificado  no  ativo
Classificagdo néo circulante "9 circulante,  porque
atual durante 4 anos, 0O Sspero recuperar o
antes de o créditc; montante no curto prazo.
ser utilizado pela Nd? houve  segregacéio
.9 empresa. [1"
z
o
e
a Todo o montante
< foi classificado no
© - ativo n&o circulante,
Segregagcdo de
4 porque a empresa
ativos

ndo espera utilizar
o montante no curto
prazo.

RECONHECIMENTO E DESRECONHECIMENTO

Reconhecimento

O  crédito  foi
reconhecido no
momento da compra
da matéria-prima no
ativo circulante e,
posteriormente,  foi
transferido para o
ativo néo circulante.

“Todo (o montante) foi
classificado no ativo n&o

Desreconhecimento
do montante ndo
recuperdvel

O  gestor  ndo

solicitou a
certificacao do
governo, mas
manteve o valor
no ativo ndo
circulante  porque
a empresa fentou
alterar a operaggo
para consumi-lo

no longo prazo e
ndo acumular mais
créditos de ICMS.

circulante;  ndo  houve
segregagdo”.

DISCURSO  1:  “Nesse
cendrio, eu faria uma

analogia com um ativo
contingente... ele s6 se
torna um ativo quando

é certo que tenho
direito a receber esse
valor.... Portanto, sendo

conservador, eu  ndo
manteria nada no ativo
até que houvesse uma
posicio do governo ou
manteria  apenas  uma
pequena parte do valor
no ativo circulante”. “Eu
seria muito conservador...
manteria o balango limpo”.

DISCURSO  2: “No
momento em que
conseguimos  monetizar

o crédito, foi um alivio,
porque eu ndo aguentava
mais [...] Eu na@o tinha
mais argumentos.  [...]
Tinhamos que justificar
as  projecdes, mesmo
sabendo que, no
fundo, essas projecdes
corriam o risco de n&o
se concretizar. [...] A
compensacdo do crédito
foi algo inesperado”.

DISCURSO 3: “S6 faco a
baixa quando o dinheiro
¢é depositado na conta”.

Uma pequena

parte do  crédito

era recuperavel

por cerfificado do s icitamos apenas R$
" b govemo. A parte 800 000 relativos a uma
Tipos de crédito  restante permaneceu simples  operacdo  de

no ativo ) do gleo diesel” (a empresa

empresa - até  Ser  gorecentava  mais  de

recuperada PO 20 milhdes no balanco

_ quairo anos depois.

débitos de ICMS,

patrimonial).

Foram ~ necessérios  "Felizmente, conseguimos
R$ 800 m.||. para  alterar a operagdo e usar
a certificacgo o crédito do ativo (20

do governo; R$

milhdes) para compensar

Valores 20 milhdes n@o o5 débitos de ICMS (apés
foram  necessarios 4 anos)”.
e  permaneceram
reconhecidos no
balango patrimonial.
DISCURSO  1:  “Temos
O gestor havia que justificar o crédito em
realizado um feste nosso balango patrimonial
de impairment com com  projecdes, caso
base em projegdes contrario, teremos que
- de vendas futuras, fazer uma reducdo do
Frequéncia h lor”
mas nenhum  valor”.
o do teste de outro arémetro
< impairment . . P upl
o foi utilizado. No DISCURSO 2: “Felizmente,
s enfanto, nenhuma conseguimos alterar a
2 baixa ou perda operagdo e usar o crédito
& por impairment foi  do ativo (20 milhées) para
= reconhecida.

compensar  débitos  de
ICMS (apés 4 anos)”.

Destino e uso do

As poucas partes
certificadas do
crédito foram
vendidas pela
empresa a outra “Vendemos o crédito e a
empresa. Havia empresa de consultoria

um desconto  por

encontrou outra empresa

crédito desdai ) )
esdgio nesse fipo inferessada em comprar
de operagdo de nosso crédito certificado”.
venda, mas
n&o houve alteragéo
na mensuracdo do
ativo
“Poderiamos  fazer uma
analogia com a IFRS 9,
O gestor afirma que porque ele (o Crédito
ndo é necessaria Acumulado de ICMS)
uma norma contébil ¢ um ativo financeiro
Necessidade especifica. Ele em sua esséncia.
deumanorma  acredita que a IFRS  Assim, posso verificar a
contdabil 9 ¢ suficiente para  recuperabilidade do ativo

obter  parametros
sobre o tratamento
contdbil desse ativo.

por meio dos parametros
trazidos pela norma. Né&o
acho que seja necesséria

uma norma sobre algo t&o
especifico”.

Em resumo, o Gestor 3 justificou a classificag@o do Crédito
Acumulado de ICMS como um ativo néo circulante,
citando expectativas de recuperacdo de longo prazo e a
complexidade da certificag@o governamental. Ele também
ajustou as operagdes para compensar o crédito por meio
de débitos futuros. De uma perspectiva inicial, a atitude
do gestor pode ser facilmente explicada pela Teoria da
Agéncia, uma vez que o enforcement dos investidores
evita a classificacdo do Crédito Acumulado de ICMS
no ativo circulante; ou seja, a figura dos investidores o
obriga a alterar a classificagéo inicial para ativo néo
circulante, alinhando as perspectivas dos gestores e das
partes interessadas — conforme sugerido pela literatura
(Holthausen et al., 1995; Watts & Zimmerman, 1986;
Garcia-Meca & Sdnchez-Ballesta, 2009; Kouki, 2018;
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Harris et al., 2019).

Por outro lado, o Gestor 3 |ustificou né&o baixar o Crédito
Acumulado de ICMS com base em projecdes de dividas
futuras, alegando uma postura conservadora que
reconheceria perdas sob qualquerincerteza. No entanto, ele
posteriormente admitiu ddvidas sobre a recuperabilidade,
descrevendo como “um alivio” o sucesso da estratégia da
empresa quatro anos apds as projecdes. Segundo ele,
parte do crédito foi certificada como recuperdvel, mas
permaneceu a incerfeza sobre o restante; ainda assim, a
administragdo manteve seu reconhecimento no ativo néo
circulante e, apesar de a recuperagdo ter levado quatro
anos, nenhuma redugéo de valor ou baixa foi registrada
durante o periodo.

Além disso, o gestor observou que parte do Crédito
Acumulado de ICMS foi vendida com desconto sem
ajustar a mensuracdo do ativo. O comportamento estd
alinhado com a Teoria da Agéncia, & que os gestores
evitam reconhecer perdas, a menos que sejam obrigados,
mas também sugere averséo & perda e viés do status
quo, favorecendo o tratamento contdbil anterior apesar
do monitoramento das partes interessadas. Em relagéo &
regulamentacéo, ele argumentou que a IFRS 9 & fornece
principios suficientes, descartando a necessidade de uma
norma especifica sobre o Crédito Acumulado de ICMS
— uma postura esperada para um gestor de empresa de
capital aberto, uma vez que normas adicionais reduziriam
a discricionariedade e limitariam a tomada de decisdes.

Tabela 6 - Andlise de empresas de capital fechado.

Consequentemente, o gestor articulou uma justificativa
racional para as decisdes contdbeis que haviam sido
tomadas. Essas escolhas relativas ao reconhecimento
e & mensuracdo dos créditos acumulados de ICMS
foram antecipadas e decorrem de preocupacdes com a
imagem da empresa entre suas partes interessadas. A
luz da receptividade do gestor aos incentivos econémicos
(Jensen & Meckling, 1976; Healy, 1985; Simon, 1990),
previa-se que a empresa demonstrasse conduta exemplar
e apresentasse uma fundamentacéo para suas decisdes
de acordo com os principios contdbeis estabelecidos. No
entanto, a auséncia de regulamentacdes especificas para
tratar da questdo parece ter gerado uma certa incerteza
nas respostas, resultando em algumas contradigdes
evidentes entre seu discurso e suas atitudes (ver Tabela
5).

Esse fenémeno pode ser parcialmente atribuido &
relutdncia do gestor em realizar testes de impairment,
dar baixa no ativo e mensurd-lo pelo valor justo na
auséncia de pardmetros claros. Se a atitude do gestor
fosse puramente racional, ou seja, se ele estivesse
agindo com o obijetivo principal de gerenciar resultados,
ele provavelmente ndo se contradiria ao explicar suas
motivagoes.

A Tabela 6 apresenta evidéncias obtidas por meio de
entrevistas com dois gestores de empresas de capital
fechado, que representa um ambiente com menor
enforcement por parte dos investidores.

CRITERIOS ASPECTO

ATITUDE DO GESTOR

DISCURSO DO GESTOR COMO EVIDENCIA

Classificagdo atual L
como ativo circulante.

Os gestores 1 e 2 classificam todo o montante

Gestor 1: “No momento da compra da matéria-prima, ja
tenho que contabilizar o crédito separadamente no balango
patrimonial (curto prazo)” “[...] Entdo, mantenho todo o crédito
no balango patrimonial, independentemente da  liberagéo
fiscal ou n&o, porque acredito que seja um ativo para a
empresa”.

CLASSIFICACAO

Segregacdo de ativos curto & longo prazo.

Os gestores 1 e 2 n&o separam o valor entre

Gestor 1: “E muito complexo. Por exemplo, estou classificando o
crédito no ativo circulante, mas ele estd ocioso ha 3, 4 anos. Ele ndo
deveria estar |&; deveria estar no meu ativo néo circulante”. [...] Ah,
mas espero recuperd-lo no curto prazo, certo?! Tenho evidéncias de
que vou recuperé-lo no curto prazo? Na verdade, néo! Tenho uma
solicitaggio que pode ser cancelada a qualquer momento”.

Gestor 2: “[...] E por isso que o valor estd no ativo circulante e
n&o foi realizado nenhum teste de impairment” (culpabilizando o
governo)
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RECONHECIMENTO E DESRECONHECIMENTO

Reconhecimento

Os gestores 1 e 2 reconhecem o ativo no
momento da compra de matéria-prima/
mercadorias.

Gestor 1: “No momento da compra, ele jé estd no ativo circulante”.

Gestor 2: “Tratamos o ativo como se fosse um saldo credor normal
de ICMS (ativo circulante), como se fosse ser utilizado em algum
momento. E por isso que o valor estd no ativo circulante e n&o foi
realizado nenhum teste de impairment”.

O gestor 1 realizou

uma baixa contébil do ativo néo recuperavel
quando o governo informou que parte do
valor néo poderia ser certificada. O Gestor

Desreconhecimento do valor 2 afirmou que o crédito néo foi aprovado
ndo recuperavel

pelo governo, mas a empresa ndo realizou
uma baixa por impairment, pois ele pode
ser utilizado a longo prazo para compensar
débitos futuros de ICMS, caso a empresa
consiga alterar sua operagao.

Gestor 1: “O que acontece é que, por exemplo, solicitei R$ 1
milh&o ao governo, mas, devido a uma diferenca no céleulo do
IVA, as autoridades fiscais liberaram apenas R$ 800 mil para uso
da empresa. Entéo, tenho que fazer uma baixa contdbil nesse
valor”.

Gestor 2: “Néo fizemos baixa contébil. Todo o valor estd
acumulado no ativo

O Gerente 1 solicitou a certificaco do
governo para fodo o montante disponivel
no balango patrimonial. No entanto, apenas
uma parte desse crédito foi aprovada; o
restante ainda esté sob andlise do governo.

Tipos de crédito O Gestor 2 solicitou todo o montante

apresentado no balanco  patrimonial da
empresa, mas o governo negou todo o
crédito solicitado. Além disso, a Empresa 2
possui um montante significativo j& prescrito
no ativo.

Gestor 1: “O actmulo de crédito é recorrente (cerca de R$
40.000/més). A empresa tem R$ 2.000.000 de crédito
acumulado atualmente em recuperagéo, dos quais R$ 1.000.000
ainda estd sob andlise do governo”.

Gestor 2: “Temos aproximadamente 18 milhdes de ICMS
acumulado em Séo Paulo”.

O Gestor 1 obteve aprovacéo de R$ 800 mil
e tem R$ 1 milhdo de crédito sob andlise do

Valores governo. O Gestor 2 informou que hé quase
R$ 18 milhdes de crédito nao certificado no
balango patrimonial da empresa.

Gestor 2: “Existem créditos reconhecidos no ativo circulante que j&
prescreveram; é preciso haver uma mudanga em nossa operagéo
para consumir esse montante”.

MENSURACAO

Frequéncia do teste de

Os gestores 1 e 2 n&o realizam testes de

impairment impairment.

Gestor 1: “Entdo, eu mantenho todo o crédito no balanco
patrimonial, independentemente da liberagdo fiscal ou néo,
porque reconhego que é um ativo para a empresa”.

Gestor 2: “[...] E por isso que o montante estd no ativo circulante
e nenhum teste de impairment foi realizado”.

Parémetros de recuperabilidade  Os gestores 1 e 2 ndo possuem parametros

do ativo para testar a recuperabilidade do ativo.

Gestor 1: “Sem a confirmacgo do governo, é dificil pensar em
parémetros para testar a recuperabilidade do ativo”.

Gestor 1: “E muito complexo. Por exemplo, estou classificando o
crédito no ativo circulante, mas ele estd ocioso ha 3, 4 anos. Ele
ndo deveria estar la, deveria estar no ativo néo circulante.

Ah, mas espero recuperar isso no curto prazo, certo?! Tenho
evidéncia de que vou recuperé-lo no curto prazo? Na verdade,
n&o! Tenho uma solicitagdo que pode ser cancelada a qualquer
momento”.

Gestor 2: “Acredito que, se chegasse ao ponto de ser certificado
pelo governo, ele entraria nesse mérito (critérios de reconhecimento,
mensuragéo e divulgacéo)”.

Destino e utilizagdo do crédito

Havia um desconto previsivel nesse tipo
de operagdo de venda, mas ndo houve
alteragdo na mensuragdo do ativo pelo
Gestor 1.

Gestor 1: “Eles ofereceram um desconto de 7% para comprar
nosso crédito, mas estamos tentando conseguir um menor”.

O Gestor 1 acredita que uma norma contabil
pode ajudar, mas é improvavel que ela seja

Necessidade de uma norma  desenvolvida ou resolva o problema, devido

contdbil & complexidade tributéria no Brasil. O Gestor
2 afirma que uma norma contébil especifica
€ necessaria.

Gestor 1: “Uma norma contébil ajudaria, mas acho que isso é
improvavel”.

Gestor 2: “Sim, se houvesse uma norma contébil mais clara, com
certeza ajudaria”.

Em relagdo aos critérios de classificacdo, divergindo
da realidade das empresas de capital aberto, todo o
Crédito Acumulado de ICMS foi classificado como ativo
circulante, apesar de os gestores reconhecerem a sua
recuperabilidade de longo prazo. Esse comportamento
néo pode ser explicado pela Teoria da Agéncia, uma
vez que os gestores ndo tentam justificar a classificagdo
apresentando uma explicagdo racional (ou seja,
expectativa de recuperabilidade de curto prazo), mas
o confrdrio: exibindo evidéncias que justificariam uma
classificacdo do montante no ativo néo circulante.

O Gestor 1, por exemplo, atribuiu essa escolha a falta

de pardmetros claros por parte do governo, o que
sugere que a decisdo decorreu de inércia (viés
do status quo). Embora o resultado de manter
créditos né&o recuperdveis no curto prazo possa
parecer oportunista sob a teoria tradicional, as
justificativas dos gestores revelam o contrdrio:
ambos enfatizaram a incerteza e a dependéncia
da acdo governamental, em vez de expectativas
de curto prazo. De acordo com as declaragdes
do Gestor 1 e do Gestor 2, percebemos que todo
o montante foi classificado no ativo circulante
porque eles ndo conseguiram encontrar paré@metros
sélidos para alterar a classificagdo inicial.
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Assim, ambos os gestores apresentaram argumentos
racionais sobre o tratamento contdbil adequado para
o ativo (que difere da escolha contébil adotada por
eles), mas enfatizaram a dependéncia do feedback do
governo e a falta de pardmetros contdbeis. Embora
tenham identificado inconsisténcias no reconhecimento
do ativo e préticas divergentes dentro da empresa,
mantiveram a classificagéo inicial no ativo circulante,
o que evidencia fortemente o viés do status quo
por meio da inércia em suas escolhas contdbeis.

Em relagdo & mensuragéo, os gestores tiveram dificuldade
em explicar os pardmetros utilizados para orientar
suas decisdes, o que implica que seu comportamento
e argumentos ndo foram totalmente racionais e
intencionais. Em um caso especifico, o Gestor 1 baixou um
valor irrecuperével de acordo com a posicéo do governo.
No entanto, o gestor adotou uma postura amplamente
passiva, mantendo a classificagéo e o valor original do
ativo até que a posicéo do governo fosse esclarecida.

EmboraaTeoriadaAgénciasugiraumajustificativaracional
para ndo realizar testes de impairment, as empresas
evitam esses tfestes apesar da incerteza significativa
quanto & sua recuperabilidade. O gestor 1 argumentou
que o valor ainda representa um ativo da empresa e deve
permanecer no balanco patrimonial como um argumento.
Essa postura passiva, mantida até que evidéncias
governamentais exigissem uma baixa contdbil, néo pode
ser explicada apenas pela racionalidade limitada ou pela
Teoria da Agéncia. Em vez disso, ela reflete o viés do status
quo, sugerindo dificuldade em alterar os pardmetros
iniciais e terceirizagdo da responsabilidade pela escolha
contdbil feita (comportamento passivo e inercial).

No que diz respeito aos pardmetros para testes de
impairment, ambos os gestores exibiram inconsisténcias
e foram incapazes de fornecer uma justificativa
satisfatéria para  as  dificuldades em avaliar a
recuperabilidade do ativo. Sua reluténcia em definir
parémetros utilizdveis, aliada & incerteza na selegéo
de varidveis, também sugere um comportamento
inercial. Essa auséncia de orientacdo contdbil parece
servir como um reforco das préticas gerenciais
predominantes, sugerindo, assim, uma persisténcia do
status quo vigente nos processos de tomada de decisGo.

Ao discutir os ajustes de mensuracdo dos ativos, o
Gestor 1 observou a potencial venda de parte do Crédito
Acumulado de ICMS com desdgio (por exemplo, 7%),
mas ndo mensurou novamente o ativo pelo seu valor
justo, apesar de um parédmetro de desconto confidvel.
Esse comportamento pode ser interpretado por meio da
Teoria da Agéncia, uma vez que os gestores carecem
de incentivos ou de enforcement externo para ajustar

os ativos com base no valor justo. Alternativamente,
reflete aversdo & perda e viés do status quo, com
uma preferéncia por manter a mensuracdo original
baseada no custo para evitar perdas potenciais.

Com relagGo & necessidade de uma norma contébil
especifica para lidar com tributos sobre valor agregado,
eles concordaram que as normas contdbeis poderiom
ajudar a identificar e quantificar ativos, ao contrério do
discurso do gestor da empresa de capital aberto. Essa
vis@o entra em conflito com a Teoria da Agéncia, pois
restringe a discricionariedade gerencial. Ainda assim, os
participantes duvidaram da viabilidade de tal norma no
Brasil, dada a alta subjetividade de seu contexto fiscal.

Portanto, os gestores de empresas de capital fechado néo
tentaram nos convencer de que o tratamento contdbil
adotado era o mais adequado. Isso demonstrou um alto
grau de incerteza sobre as escolhas contdbeis que fizeram,
o que acabou resultando em um comportamento inercial.
Esse comportamento inercial incluiv a classificagdo de
ativos fiscais no curto prazo, a ndo realizacdo de testes
de impairment e a falta de mensuragéo a valor justo.
Essa evidéncia se alinha & nocdo de que os individuos
frequentemente exibem comportamento inercial em
contextos caracterizados por uma multiplicidade de
opcdes e um ambiente generalizado de incerteza,
um fendmeno bem documentado na literatura sobre
o viés do status quo. Este resultado amplia nosso
conhecimento sobre como o status quo se manifesta
no comportamento dos gestores no contexto das
escolhas contdbeis (Samuelson & Zeckhauser, 1988;
Kempf & Ruenzi, 2006; El Harbi & Toumia, 2020).

4.2 Técnicas de triangulacdo

A Tabela 7 apresenta um resumo das respostas obtidas
por meio da entrevista com um ex-auditor de uma
empresa Big Four. O objetivo foi analisar a percepgéo
da auditoria sobre o comportamento dos gestores
em relacdo ao tratamento contdbil desse ativo fiscal.

Tabela 7 — Andlise da opinido do auditor

CRITERIOS ASPECTO OPINIAO DO AUDITOR

Os gestores tendem a manter
o crédito classificado no ativo
circulante, devido a uma questdo
de liquidez ou por se tratar de uma
prética contdbil & existente nas
empresas.

Classificagdo atual

Se as autoridades fiscais (governo)
afirmarem que o processo serd
répido, entdo elas usam isso como
justificativa para manter o valor
no ativo circulante, mesmo que
tenham outras evidéncias de que a
recuperag&o pode ndo ocorrer no
curto prazo.

Classificagdo

Segregagdo de
ativos
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Os gestores utilizam a experiéncia
para reconhecer e mensurar o
Crédito Acumulado de ICMS nessa
situagdo.

Reconhecimento

Reconhecimento e
desreconhecimento

Desreconhecimento

do montante A recuperabilidade total do crédito

ndo .
. nem sempre é recorrente.
recuperavel
Os gestores justificam os testes
Testes de com base em premissas internas
imparidade (projecdes da empresa) e na

experiéncia da empresa.

Os gestores sustentam que a
recuperabilidade  dos  ativos
depende do tempo que o governo
levaré para validar o crédito, e néo
da expectativa do gestor.

Pardmetros de
recuperabilidade
dos ativos

Mensuracéio Apés a certificacgo do governo,
. ndo hé alteragéo na mensuracdo
Destino e uso do .
1 do ativo, mesmo que se espere
crédito e
vender o crédito a outra empresa
com desconto.
Os gestores geralmente  n&o
questionam a auséncia de uma
Necessidade de uma norma  contabil ~ especifica para
norma contdbil esse afivo, apesar da pouca
compreensdo e da subjetividade
envolvida nesse processo.
CRITERIOS ASPECTO OPINIAO DO AUDITOR

Os  auditores  verificam  os
documentos e as  projegdes
apresentados  pelas  empresas.
Além disso, analisam o histérico
da empresa durante a discusséio
sobre a futura realizacéo do crédito
acumulado.

Técnicas do auditor
para verificar a
classificagdo do

ativo

Classificagéo,
Reconhecimento e
Mensuragdo

Os  auditores  frequentemente
analisam o ativo. No entanto,
a andlise também depende de
parémetros subjetivos, do histérico
da empresa e das projecdes. Ha
também uma falta de conhecimento
técnico, o que torna muito dificil
para os auditores validar o valor
com precisGo.

Capacidade técnica
do auditor para
andlisar o ativo

Né&o ha parémetros objetivos. E
dificil para os auditores avaliarem
adequadamente o ativo, uma
vez que hdé falta de profissionais
especializados nessa drea. Muitos
profissionais  inexperientes  s&o

Parémetros de frequentemente  designados  para

recuperabilidade essa andliss, ou até mesmo
advogados  (ndo  especialistas).
Normalmente, os par&metros

baseiam-se no histérico da empresa,
nos documentos e em outras
premissas utilizadas pelas empresas
em suas projecdes.

De acordo com o discurso do auditor, observamos que as
empresas tendem a classificar o Crédito Acumulado de
ICMS como ativo circulante por duas razées principais. Em
primeiro lugar, essa prética é adotada para melhorar os
indicadores de desempenho. Em segundo lugar, ela pode
ser atribuida a um hdbito gerencial. Foi demonstrado
que os gestores se baseiam na experiéncia passada,
evitam definir pardmetros e mensuram o ativo pelo custo
histérico — mesmo quando vendas com desconto séo
consideradas —, enquanto atribuem a responsabilidade
pela avaliacdo ao governo. Essas prdticas servem para
reforcar a dependéncia de classificagdes estabelecidas e

o viés do status quo.

Além disso, a auséncia de par@metros claros de
recuperabilidade enfraquece a capacidade dos auditores
de validar dados e exigir a divulgag@o, em grande parte
devido & falta de uma norma contdbil. Os procedimentos
de auditoria baseiom-se em amostragem e s@o
frequentemente delegados a advogados tributaristas,
que normalmente carecem da expertise contdbil
necessdria para avaliar os critérios de reconhecimento,
mensuracdo e divulgacdo. Assim, a empresa de auditoria
(que se esperava que questionasse mais rigorosamente
esse processo de classificagdo e mensuragéo) parece
ndo ser forte o suficiente para exigir uma mudanca no
comportamento dos gestores e for¢d-los a se afastar do
status quo previsto em suas escolhas contébeis. Podemos
observar um baixo enforcement por parte da empresa
de auditoria, sendo que isso n@o contribui para fornecer
um estimulo que levasse os gestores a abandonar seu
comportamento de status quo esperado, considerando
uma gama de opgdes contdbeis disponiveis para esse
ativo.

A Tabela 8 apresenta um resumo das respostas obtidas
por meio da entrevista com um analista de crédito. Da
mesma forma, o objetivo era captar a percepcdo do
analista sobre o comportamento dos gestores.

Tabela 8 - Andlise da opinido do analista de crédito.

CRITERIOS ASPECTO OPINIAO DO ANALISTA

A justificativa para a classificaggo do
ativo depende do nivel de governanga
da empresa e da qualidade da firma
de auditoria. Além disso, o porte
das empresas  também influencia
o tratamento contabil desse ativo.

Classificagdo atual
e segregacdo de
ativos

Classificagdo

As  empresas  geralmente  ndo
. realizam  testes de  impairment,
- Reconhecimento e P
Mensuragéo N mas o contrério pode ocorrer, ou
desreconhecimento ) ! ;
seja, a manutencdo de ativos que
ndo sdo totalmente recuperdveis.
CRITERIOS ASPECTO OPINIAO DO ANALISTA

Confiabilidade De acordo com o andlista, a
da empresa de empresa de auditoria é bastante
auditoria para a significativa, pois aumenta

deciséo do andli a  confiabilidade  dos  ativos.

O andlista  ndo  desconsidera
esse ativo no cdlculo de qualquer
indicador em sua andlise. No
entanto, ele pode reclassificar o ativo
caso identifique qualquer indicio de
manipulagdo ou mesmo quando
houver evidéncia de baixa qualidade
das informacées contdbeis.

Confiabilidade do
Crédito Acumulado
de ICMS para a

Classificaca S N
asstricagao, deciséo do andlista

Reconhecimento e
Mensuragdo

Ele acredita que uma norma contdbil
seria Uil e excelente para ele,
pois a padronizagdo é essencial
para o trabalho do andlista. Isso
melhoraria a comparabilidade entre
empresas (¢ melhor quando as
empresas utilizam a mesma regra,
como a prevista pela IFRS 16).

Necessidade de
uma norma contdbil
para o processo de
tomada de decisdo

do analista
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Em relagdo & adequacgdo dos critérios de classificacdo de
ativos, de acordo com sua experiéncia, ele sugere que
isso depende da qualidade da empresa de auditoria e
do nivel de governanga da empresa. Além disso, ele
afirmou que o tamanho também pode influenciar a
credibilidade desse ativo: “Quanto maior a empresa,
melhor a justificativa para a alocagdo do ativo, seja no
periodo circulante ou ndo circulante”.

Segundo ele, a empresa de auditoria e o nivel de
governanca desempenham um papel importante em
tornar as informagdes contdbeis mais confidveis, o que
favorece sua andlise. O analista também acredita que
o nivel de governanca pode mitigar a manipulagéo,
especialmente em empresas de capital aberto. Com
base em suas respostas e discurso, percebemos que os
credores prestam menos atengéo a esse ativo ao analisar
empresas de capital aberto, uma vez que o analista
pressupde que hd um nivel mais alto de credibilidade.

No que diz respeito aos critérios estabelecidos para
mensuracdo, o analista indicou que nunca observou
empresas realizando voluntariomente um teste de
impairment sobre esse ativo. Em empresas com baixa
governanca, os ativos fiscais supervalorizados sé eram
corrigidos apés intervencéo da auditoria. Ele argumentou
que a baixa ocorreria apenas sob fiscalizagdo rigorosa,
como exigéncias de auditoria ou monitoramento dos
acionistas, uma vez que as empresas ndo agiriam por
conta prépria.

Portanto, observamos que os analistas geralmente confiom
nas classificagées de ativos de empresas auditadas pelas
Big Four com forte governanca, exigindo menos escrutinio.
Em contrapartida, no caso de auditorias realizadas por
empresas que ndo pertencem as Big Four, eles exigem
mais informagdes para verificar a recuperabilidade,
contando com os auditores para garantir a confiabilidade
dos dados. O analista exige informacdes detalhadas
sobre a recuperabilidade do Crédito Acumulado de ICMS
principalmente para empresas auditadas por firmas que
ndo fazem parte das Big Four ou com baixa governanga
e altos montantes no ativo circulante. Se permanecerem
dovidas, ele reclassifica o montante para o longo prazo
antes de calcular os indicadores. Ele aplica a mesma
abordagem aos créditos de PIS/COFINS, sugerindo que o
método se estende a outros tributos sobre valor agregado.

No entanto, vale mencionar que ele pareceu transferir
parte do risco envolvido em sua andlise para as empresas
de auditoria e estruturas de governanga corporativa,
envolvendo-se apenas quando sentia que esses aspectos
eram fracos ou poderiam permitir alguma manipulagéo.
Ele também considera desejdvel uma norma contdbil
especifica, pois parédmetros claros apoiariom o
julgamento inerentemente subjetivo dos tributos sobre
valor agregado.

4.2 Discussao

Os resultados mostram que os gestores podem ser
influenciados pelo viés do status quo ao fazer uma
escolha contdbil, pois observamos contradicdes entre o
discurso e a prética dos gestores, persisténcia em escolhas
anteriores e dependéncia de justificativas externas. No
entanto, o viés parece ser mais evidente em empresas
de capital fechado, uma vez que o monitoramento dos
investidores em empresas de capital aberto reduz, até
certo ponto, a inércia gerencial.

Essas evidéncias corroboram o fato de que as empresas
de capital aberto estdo mais inclinadas a divulgar
informacdes financeiras devido & maior disperséo
aciondria, a uma maior separacdo entre propriedade
e gestdo e a custos de agéncia mais elevados. Elas
também estGo sujeitas a regulamentagdes que
restringem a comunicag@o privada. Em contrapartida,
investidores e credores em empresas de capital fechado
tém maior acesso direto as informagdes, reduzindo sua
dependéncia de relatérios financeiros formais (Ball &
Shivakumar, 2005; Hope et al., 2013). Essas evidéncias
ampliom as conclusdes de Hope et al. (2013) e Ball e
Shivakumar (2005) sobre as diferencas na qualidade dos
relatérios financeiros de empresas de capital aberto e
fechado, incluindo a maior suscetibilidade dos gestores
de empresas de capital fechado & influéncia do viés do
status quo — o que também leva a uma deteriorag@o na
qualidade da informagéo na auséncia de orientacdo de
uma norma contébil especifica.

Pelo menos trés evidéncias empiricas sugerem que os
gestores podem apresentar viés do status quo em seu
comportamento quando confrontados com escolhas
contébeis envolvendo o Crédito Acumulado do ICMS,
conforme ilustrado na Figura 1.
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desreconhecimento do ativo.

Evidéncia 2: Auséncia de testes de impairment ou de

Interpretacao: Intengdo de manter a mesma pratica.

Evidéncia 1: Expectativa de nao realizagdo no
curto prazo, mas manutencdo da classificagao
no periodo corrente.

Interpretacao: Contradicdo entre falas dos
gestores e suas escolhas contabeis.

EVIDENCIA DE
STATUS QUO

Evidéncia 3: Os gestores atribuem a
justificativa de suas escolhas contabeis as
autoridades fiscais ou ao posicionamento dos
auditores.

Interpretagdo: Comportamento passivo do
gestor ao realizar uma escolha contabil.

Figura 1 — Evidéncias de presenca do viés do status quo nas decisdes dos gestores.

Encontramos evidéncias que questionam a
recuperabilidade do valor do Crédito Acumulado de ICMS
apresentado no ativo das empresas, seja na alocacdo de
curto ou longo prazo, indicando a necessidade de alterar
a escolha contdbil inicial de manter o ativo pelo custo e
classificado no circulante. No entanto, isso aparentemente
ndo ocorre. Observamos também que os gestores de
empresas de capital fechado n&o tentam explicar suas
escolhas contébeis de forma racional (contradizendo-
se), e, como sua remuneracdo normalmente ndo estd
vinculada ao desempenho econémico da companhia
(Hope et al., 2013), isso implica que sua decisdo de
manter valores ndo recuperdveis reconhecidos no ativo
das empresas ndo pode ser explicada por uma possivel
tomada de decisdo oportunista, como propde a Teoria da
Agéncia.

Nesse contexto, a primeira evidéncia que obtivemos das
entrevistas é a contradicdo entre as declaragdes dos
gestores e suas escolhas contdbeis: embora as empresas
de capital fechado classifiquem o Crédito Acumulado
de ICMS como dativo circulante, os gestores reconhecem
que sua realizagdo provavelmente ocorrerd no longo
prazo, destacando a inconsisténcia em suas respostas.
Os gestores 1 e 2 néo forneceram justificativas racionais
para classificar o ativo fiscal como circulante, sugerindo
que sua escolha néo visa a manipulacdo de resultados,
mas reflete um comportamento inercial. Isso se alinha ao
viés do status quo, uma vez que os gestores mantém a
classificac@o inicial de curto prazo independentemente da
expectativa de recuperabilidade real do ativo.

A segunda evidéncia das entrevistas é a intencdo dos
gestores de manter as prdticas existentes, provavelmente
para evitar perdas potenciais, conforme refletido na
auséncia de baixas contdbeis ou testes de impairment,
apesar da provével ndo recuperabilidade de parte do
ativo fiscal. Esse comportamento reflete uma postura

passiva e aversGo & perda, consistente com o viés do
status quo, conforme descrito por Kahneman et al. (1991).
Esse resultado foi identificado tanto na empresa de
capital aberto quanto nas empresas de capital fechado,
sugerindo que, embora o viés possa ser mitigado pelo
monitoramento dos investidores em empresas de capital
aberto, os gestores dessas empresas ndo estdo totalmente
imunes & influéncia do viés do status quo — ainda que
em menor grau.

Por fim, a terceira evidéncia destaca o comportamento
passivo dos gestores na tomada de decisdes, que se
apoiam em empresas de auditoria e autoridades fiscais
para justificar suas escolhas contdbeis. Isso sugere a
necessidade de enforcement externo para impulsionar
mudangas a partir de seu estado de inércia. Embora
inesperada, essa dependéncia de terceiros reforca ainda
mais a caracterizagdo do comportamento passivo dos
gestores em relagdo as partes interessadas.

E importante destacar que o Gestor 3 (empresa de capital
aberto) apresentou justificativas mais cuidadosas e
racionais para suas escolhas contdbeis, em consonéncia
com a Teoria da Agéncia, provavelmente devido &
supervisdo dos investidores, que exige um melhor
comportamento gerencial e a divulgacdo de informacées.
De acordo com Pompian (2006) e Kahneman et al.
(1991), deve haver um estimulo para que um individuo
abandone seu comportamento inercial esperado. Assim,
em empresas de capital aberto, o monitoramento dos
investidores parece for¢é-los a fazer uma escolha contébil
mais adequada (pelo menos em termos de classificag@o),
mesmo em um ambiente com falta de enforcement
contdbil.

A Figura 2 apresenta um mapa conceitual que busca
relacionar as observagdes a literatura existente sobre o
viés do status quo, resumindo os resultados da pesquisa.
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Figura 2 — Mapa conceitual: comportamento dos gestores versus literatura de Finangas Comportamentais.

Além disso, a triangulagdo contribuiu para validar os
resultados obtidos por meio das entrevistas com os
gestores e, consequentemente, consolidar a presenca do
viés do status quo em seu comportamento. As percepgdes
do ex-auditor e do analista de crédito foram essenciais
para que tivéssemos maior confianga em nossas
interpretacées. Ao solicitar opiniées de usudrios externos
ds organizagdes, conseguimos identificar pontos de
divergéncia e convergéncia com o discurso dos gestores.
A intengéo dessa abordagem foi identificar pontos em
comum entre os discursos dos gestores, do auditor e do
analista, aumentando assim a robustez e a credibilidade
das andlises.

O discurso do auditor indicou que o enforcement da
auditoria é frequentemente insuficiente para provocar
mudancas nas escolhas contdbeis iniciais dos gestores
relacionadas a esse ativo fiscal, particularmente devido
d falta de parédmetros objetivos de recuperabilidade, o
que limita questionamentos contundentes por parte das
empresas de auditoria e pode reforcar o comportamento
inercial dos gestores ou até mesmo permitir a
manipulagéo da classificagio e mensuragdo desse
ativo. Essa constatacdo é consistente com Messier et al.
(2014), que relatam que os auditores tendem a aderir

aos métodos de tratamento do ano anterior ao avaliar
cendrios atuais. Além disso, o auditor observou que os
gestores — especialmente em empresas de capital aberto
— podem agir defensivamente para evitar reacdes
adversas do mercado ou do governo, conforme ilustrado
pela relutdncia do Gestor 3 em buscar certificagdo
governamental devido ao medo de mulias, refletindo
um comportamento que pode reforcar o viés do status
quo. Em outra perspectiva, o analista também enfatizou
a auséncia de critérios objetivos de recuperabilidade,
mas expressou forte confianca nos procedimentos de
auditoria e na governanca corporativa, sugerindo que os
credores delegam amplamente a avaliagdo de risco aos
auditores, confiando neles para identificar manipulagéo
ou informacdes de baixa qualidade.

Comparando todas as entrevistas, podemos estabelecer
uma relagéo importante que vincula a percepgdo sobre
a confiabilidade da informagéo contébil demonstrada
pelo auditor, pelo analista de crédito e pelos gestores.
Observamos que o analista de crédito confia muito na
opiniGo da empresa de auditoria (se esta pertencer &s
Big Four), pois presume que o processo de validacéo foi
rigorosamente conduzido pela empresa de auditoria.
Por outro lado, o ex-auditor de uma empresa Big Four
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enfatizou a dificuldade de analisar a recuperabilidade
do Crédito Acumulado de ICMS, principalmente devido &
falta de par@metros contébeis claros de recuperabilidade
e & alta subjetividade envolvendo esse ativo (ou seja, ha
elevada dependéncia do posicionamento e da andlise das
autoridades fiscais). Isso frequentemente leva os auditores
a confiarem nas projecdes dos gestores para justificar
a clossificagdo ou mensuracdo dos ativos no balango
patrimonial. Da mesma forma, os gestores atribuem a
justificativa para a classificagdo/mensuragdo do Crédito
Acumulado de ICMS ao governo, baseando-se em
expectativas vagas das autoridades fiscais, mesmo sem
evidéncias sélidas de recuperabilidade no curto prazo ou
experiéncia passada sugerindo o contrdrio. Isso cria uma
reacdo em cadeia, transferindo-se a responsabilidade
para outras partes interessadas e potencialmente minando
a credibilidade das informagées divulgadas.

As evidéncias apresentadas por esta pesquisa
complementam a literatura existente sobre escolhas
contdbeis, propondo que ndo apenas aspectos racionais
podem influenciar a tomada de decisGo dos gestores,
como apontado por outros trabalhos (por exemplo,
Watts & Zimmerman, 1986; 1990; Fields et al., 2001;
Murcia et al., 2013; Nobes & Perramon, 2013), mas
também que motivacdes ndo racionais podem interferir
em suas escolhas. Além disso, o presente estudo traz
uma contribuicdo significativa & literatura  existente
sobre escolhas contébeis, oferecendo uma explicagdo
comportamental para a persisténcia das prdticas ao
longo do tempo (Kvaal & Nobes, 2010; Haller & Wehrfitz,
2013; Silva & Martins, 2018).

Embora Kvaal e Nobes (2010) e Haller e Wehrfitz
(2013) demonstrem que as empresas frequentemente
perpetuam politicas anteriores apés a adocéo das IFRS,
suas andlises priorizam fatores institucionais e tradicdes
nacionais. A incorporagé@o do viés do status quo como
mecanismo cognitivo subjacente a essa inércia serve
para ampliar o debate existente, complementando as
explicacdes institucionais com os principios fundamentais
da economia comportamental, conforme sugerido
anteriormente por Samuelson e Zeckhauser (1988) e
Kahneman et al. (1991).

Assim, os resultados deste estudo abordam diretamente
os debates atuais conduzidos por organizagdes como
o IASB e o FASB sobre o equilibrio enfre normas
baseadas em principios, discricionariedade gerencial
e comparabilidade internacional. Ao demonstrar que
a flexibilidade regulatéria pode reforcar a persisténcia
de prdticas anteriores — ndo apenas devido a fatores
institucionais, mas também a vieses comportamentais,

como o status quo — o artigo ilustra possiveis
consequéncias indesejadas de estruturas regulatérias
excessivamente  abertas. Os resultados também
sugerem que a Estrutural Conceitual, por si sé, pode
ndo ser suficiente para garantir um tratamento contdbil
adequado, especialmente quando a discricionariedade
regulatéria interage com os vieses comportamentais dos
gestores — o que resulta em informagdes contdbeis de
baixa qualidade.

O enforcement de auditores e credores também parece
ter pouco efeito sobre as decisdes tomadas pelos
gestores em um contexto de falta de regulamentacéo,
complementando evidéncias anteriores de que os
auditores também podem estar sujeitos ao viés do status
quo (Messier et al., 2014). Como resultado, as empresas
tendem a reportar ativos e lucros supervalorizados,
prejudicando a avaliacgo de risco de credores e
investidores.

Por fim, este estudo contribui para a literatura de
contabilidade comportamental ao fornecer evidéncias de
campo de como o viés do status quo influencia as decisées
contébeis em condicées de ambiguidade regulatéria e
baixo enforcement. Embora pesquisas anteriores tenham
se baseado principalmente em métodos experimentais ou
de pesquisa (Samuelson & Zeckhauser, 1988; Kahneman
et al., 1991; Masatlioglu & Ok, 2005; Kempf & Ruenzi,
2006; Dean et al., 2017; El Harbi & Toumia, 2020), a
identificagdo de vieses comportamentais frequentemente
requer a observagdo conjunta do discurso e das atitudes
dos gestores, o que exige maior proximidade com o
fendmeno em investigagdo. Ao examinar o fenémeno em
um ambiente de campo, o estudo captura como o viés se
manifesta em contextos organizacionais reais, onde os
gestores enfrentam restricdes institucionais e incertezas.
Os resultados mostram como esse viés reforca a
persisténcia de préticas contdbeis adotadas anteriormente
e destacam o papel dos fatores comportamentais nas
decisdes dos gestores.

5 Conclusoes

O objetivo deste estudo foi analisar se o baixo
enforcement contébil pode estimular o viés do status quo
no comportamento dos gestores no contexto das escolhas
contdbeis, considerando a existéncia de mudancas
infrinsecas & condicdo dos ativos. Analisamos as
escolhas contdbeis relacionadas ao Crédito Acumulado
de ICMS: um ativo que ndo é coberto por uma norma
contdbil especifica. Para atingir o objetivo, entrevistamos
gestores fiscais de empresas de capital aberto e fechado,
bem como um auditor e um analista de crédito.
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A andlise de contetdo dos discursos dos gestores sugere
evidéncias da presenca do viés do status quo nas escolhas
contdbeis relacionadas ao Crédito Acumulado de ICMS,
refletidasem contradicéesentre suasdeclaracées e decisdes
reais, na inteng@o de manter prdticas existentes para evitar
perdas potenciais e no comportamento passivo de confiar
nas opinides de partes interessadas, como autoridades
fiscais e auditores, em vez de fornecer uma justificativa
racional. O viés também foi mais evidente em empresas
de capital fechado, sugerindo que o monitoramento
dos investidores em empresas de capital aberto pode
reduzir a inércia gerencial. Essas descobertas vao além
da Teoria da Agéncia e contribuem para a literatura de
Contabilidade Comportamental, destacando que as
decisées dos gestores também podem refletir a influéncia
de vieses comportamentais. Assim, fornecemos evidéncias
empiricas de que o viés do status quo pode influenciar
as decisdes contdbeis em condicdes de ambiguidade
regulatéria, reforcando a persisténcia de préticas adotadas
anteriormente  em contextos organizacionais reais.
Este estudo também oferece implicacdes préticas para
os stakeholders, que devem reconhecer as varidveis que
podem afetar sua tomada de decisdo. No contexto dos
auditores, é imperativo reconhecer a influéncia potencial
do viés do status quo nas decisdes dos gestores relativas
ao Crédito Acumulado do ICMS. Essa consciéncia permite
que se realize uma andlise mais profunda desse ativo,
com o objetivo de aprimorar a qualidade das informagées
disponibilizadas ao mercado. Além disso, é essencial que
credores e investidores levem em conta aincerteza emtorno
desse ativo ao realizar uma andlise de risco da empresa.

Por fim, as conclusées também podem ajudar os
reguladores a compreenderem o comportamento dos
gestores na auséncia de normas contdbeis especificas e
a avaliarem os custos e beneficios da padronizagé@o. Em
um cendrio de ampla gama de opcdes envolvendo um
ativo sem regulamentacdo especifica, a normatizacdo
parece ser importante para tentar mitigar ndo apenas o
comportamento oportunista dos gestores, mas também o
seu comportamento inercial (viés do status quo). Assim,
orientacdes contdbeis mais claras para a contabilizacdo
dos Tributos sobre o Valor Agregado podem ajudar
a mitigar o viés do status quo e melhorar a qualidade
e a comparabilidade dos relatérios financeiros -
especialmente no contexto brasileiro — uma vez que a
Estrutura Conceitual por si sé parece insuficiente para
proporcionar um tratamento contdbil adequado em
condigdes de alta discricionariedade gerencial e incerteza.

Este estudo também apresenta algumas limitagoes.
E importante ressaltar a natureza interpretativa da

abordagem qualitativa. Os resultados devem ser
entendidos como construcdes analiticas contextualizadas,
que ndo se prestam a generalizagdes estatisticas, mas
séo relevantes para aprofundar a compreensdo do
fenébmeno em estudo. Apesar disso, o estudo abre
oportunidades para pesquisas futuras que utilizem
métodos quantitativos e testem a influéncia do viés do
status quo nas escolhas contdbeis em amostras maiores.

Outros vieses comportamentais também podem afetar a
tomada de decisdes gerenciais, sugerindo oportunidades
para estudos explorarem diferentes vieses, contextos
e métodos — por exemplo, experimentos para testar
a hipétese do status quo ou implicagdes relacionadas.
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APENDICE A

Perguntas orientadoras — gestores de empresas de capital aberto e fechado.

Perguntas orientadoras — auditor.

PERGUNTAS ORIENTADORAS - AUDITOR

TOPICO 1 - PERCEPCAO SOBRE O COMPORTAMENTO DOS GESTORES

PERGUNTAS ORIENTADORAS

Pergunta 1

Quais séo as atividades que geram “Crédito Acumulado?

Pergunta 1

As empresas estdo preocupadas em dar a este ativo o tratamento
adequado? Este ativo é, de modo geral, representativo na
composicéo dos ativos da empresa?

Pergunta 2

O actmulo de crédito de ICMS é recorrente? Qual é o valor médio
de crédito gerado mensalmente/anualmente pela empresa?

Pergunta 2

Elas separam o ativo em curto e longo prazo? Como justificam a
classificacdo (parémetros)?

Pergunta 3

O ativo relacionado ao “Crédito Acumulado de ICMS” ¢
reconhecido? Se sim, quando é reconhecido no balanco
patrimonial?

Pergunta 3

Vocé percebe alguma preocupacéo em realizar testes de
recuperabilidade? Quais s@o os critérios utilizados pelas
empresas?

Pergunta 4

A empresa solicita o uso de todo o crédito acumulado junto ao
governo? Se sim, com que frequéncia? Se solicitar apenas uma
parte do crédito disponivel, o que a empresa faz com o restante?

Pergunta 4

As empresas costumam alcancar a recuperabilidade total desse
ativo?

Pergunta 5

A empresa consegue recuperar todos os créditos necessdrios?
Se néo, qual é a parcela média acumulada do crédito que a
empresa consegue recuperar?

Pergunta 5

As empresas costumam separar o Crédito Acumulado de ICMS e
0 ICMS a Recuperar? Apés a homologagéo, ha alguma alteragéo
na mensuragdo desse ativo (no caso de desdgio, por exemplo)?

Pergunta 6

Onde e como a empresa utiliza esse crédito acumulado? Qual é o
destino dado a esse ativo quando ele é homologado?

Pergunta 6

As empresas reclamam da auséncia de regulamentagdo
especifica para esse ativo ou tém dificuldade em dar tratamento
contdbil com base apenas nas normas existentes?

Pergunta 7

Em média, quanto tempo a empresa leva para utilizar esse
beneficio, apés a homologagéo do crédito pelo governo?

Pergunta 7

Posso afirmar que o valor desse ativo reflete, de modo geral, o
montante que serd recuperado pelas empresas?

Pergunta 8

Qual é a maior dificuldade para obter a homologagéo do
governo?

Pergunta 8

As empresas tém dificuldade em justificar a dedutibilidade da
despesa relacionada & redugdo do valor desse ativo, para fins de
céleulo do imposto de renda? (Custo x Despesa)

TOPICO 2 - PERCEPCAO SOBRE O COMPORTAMENTO DO AUDITOR

Pergunta 9

Quais s@o os principais pontos questionados pelo governo
quando a empresa solicita a utilizacdo do Crédito Acumulado
de ICMS?

Pergunta 10

Quando a empresa ndo consegue recuperar o crédito, ou
quando néo solicita o uso desse crédito, o que a empresa faz
com esse ativo fiscal?

Pergunta 9

Quais sdo os critérios utilizados pelo auditor para verificar a
confiabilidade das informagées apresentadas pela empresa
sobre esse ativo? Quais testes de auditoria sGo normalmente
utilizados para verificar esse ativo?

Pergunta 11

Atualmente, como o “Crédito Acumulado de ICMS” é classificado:
circulante ou néo circulante?

Pergunta 10

Durante o processo de auditoria, hd muitos problemas
relacionados a esse ativo? A auditoria consegue encontrar
pardmetros objetivos para verificar o valor pelo qual o ativo deve
ser reconhecido e comparar com o valor apresentado no balango
patrimonial da empresa? Quais?

Pergunta 12

A empresa separa o “Crédito Acumulado de ICMS” que serd
utilizado no curto prazo e no longo prazo no balango patrimonial?
Qual é o parémetro utilizado?

Pergunta 13

A empresa realiza testes de impairment com frequéncia sobre
esse ativo fiscal?2 Qual é o parémetro utilizado?

Pergunta 11

A auditoria considera este um ativo de risco médio/alto?
Vocé tem uma preocupagdo maior com ele por ndo haver um
tratamento contdbil especifico ou devido & incerteza que permeia
a sua mensuragdo?

Pergunta 14

Apds a homologacdo (crédito ndo prescreve), a empresa testa
a recuperabilidade do ativo ou ndo? Quais séo os par@metros
utilizados?

Pergunta 12

Qual é a percepcdo do auditor em relacdo ao tratamento
contdbil que deve ser dado a esse ativo? Como isso deve ser feito
com base nas normas atuais? Na sua opinido, hé necessidade
de uma norma especifica para tratar desse ativo, ou a Estrutura
Conceitual é suficiente?

Pergunta 15

A empresa tem algum processo judicial envolvendo esse ativo
fiscal?

Pergunta 13

A auditoria questiona frequentemente a recuperabilidade
desse ativo? A auditoria realiza uma andlise detalhada da
recuperabilidade anualmente?

Pergunta 16

Vocé acredita que a nova LC 1.320 (classificacéo fiscal) facilitard
a obtencdo da aprovagdo do crédito acumulado para a empresa?
Por qué?

Pergunta 14

Existe algum outro problema especifico relacionado a esse ativo?

Pergunta 17

Vocé sente falta de uma norma contébil especifica para lidar com
o “Crédito Acumulado de ICMS”2 Atualmente, com base em qual
norma contdbil vocé se baseia para dar tratamento contdbil ao
ativo?

Pergunta 15

Qual é o maior desafio enfrentado durante o processo de
auditoria deste ativo?

Pergunta 16

Na sua opinido, o valor do ativo apresentado no balanco
patrimonial pelas empresas é confidvel?
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Perguntas orientadoras — analista de crédito.

PERGUNTAS ORIENTADORAS — ANALISTA DE CREDITO

TOPICO 1 - PERCEPCAO SOBRE O COMPORTAMENTO DOS GESTORES

Pergunta 1 Este ativo é, de modo geral, representativo da composicéo dos ativos da empresa?

Pergunta 2 Eles separam o ativo em curto e longo prazo? Como justificam a classificacéo (parémetros)?

A recuperabilidade total desse ativo é comum na maioria das empresas? Posso afirmar que o valor desse ativo representa, de maneira geral, a realidade

Pergunta 3 .
do valor que serd recuperado pelas empresas?
Perqunta 4 As empresas normalmente separam o Crédito Acumulado de ICMS e o ICMS recuperével? Apés a aprovag@o, hé alguma alteracéo na mensuracéo desse
g ativo (por exemplo, no caso de deségio)?
TOPICO 2 - PERCEPCAO SOBRE O COMPORTAMENTO DO ANALISTA

O valor do Crédito Acumulado de ICMS apresentado no balanco patrimonial das empresas é relevante para a andlise de crédito? Vocé utiliza algum critério
Pergunta 5 o - L . - .

especifico para verificar a confiabilidade das informagées apresentadas pela empresa sobre esse ativo?
Pergunta 6 A opinido da auditoria sobre a confiabilidade desse ativo é levada em considerag@o durante o processo de andlise de crédito da empresa?

Pergunta 7 Na sua opinido, é necessario desenvolver uma norma contdbil especifica para esse ativo, ou isso seria irrelevante para o processo de andlise de crédito?

Pergunta 8 Na sua percepgdo, o valor desse ativo apresentado pelas empresas em seu balango patrimonial é confiével?
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